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Resumo: O olhar retrospectivo do pesquisador sempre se faz necessário para entender o passado com vistas a que os cidadãos, de posse de tal conhecimento, possam melhor atuar no presente. A temática a ser desenvolvida nesse ensaio teórico consiste em analisar através de pesquisa bibliográfica os conceitos e direcionamentos a estudos sobre o desenvolvimento regional, identidade e cultura no município de Dourados. Devido aos problemas presentes nos direcionamentos de soluções alternativas aos problemas regionais, é importante relacionar esses fatos e contrabalançá-los para que se obtenha um melhor entendimento sobre a questão. O texto objetiva ainda a exemplificação do estudo regional e sua importância para o entendimento de acontecimentos ocorridos no Estado. Através de análises teóricas, são elencadas uma série de hipóteses de trabalho, onde o termo região é constantemente abordado, uma vez que é o ponto central na discussão. Também será feita uma pequena elucidação da distribuição territorial do Mato Grosso do Sul, para que assim, se entenda melhor a sua história e as movimentações sociais que aqui ocorreram. O território sul-mato-grossense apresenta uma série de particularidades, tanto no relevo como na distribuição humana, fatores preponderantes para a construção da identidade e cultura no município de Dourados, nesse sentido, acompanhar o crescimento dessa região é uma rica fonte de conhecimento e informação. A metodologia adotada para esta pesquisa compreendeu a análise qualitativa exploratória. 

Palavras-chave: Desenvolvimento Regional. Identidade. Cultura. Região.
Resumen: La mirada retrospectiva del investigador siempre se hace necesario para comprender el pasado com vistas para los ciudadanos, en posesión de esos conocimientos, pueden mejor atual em el presente. Los temas a desarrollar en este ensayo teórico es examinar a través de una revisión de la literatura de los conceptos y orientaciones para los estudios sobre el desarrollo regional, identidad y cultura en la ciudad de Dourados. Debido a los problemas presentes en las direcciones de las soluciones alternativas a los problemas regionales, es importante relacionar estos hechos y frente a los mismos con el fin de obtener una mejor comprensión de la cuestión. El texto también pretende ofrecer un ejemplo de estudio regional y su importancia para la comprensión de los acontecimientos en el estado. A través del análisis teórico, se enumeran una serie de hipótesis de trabajo, donde la región plazo está en constante debate, como es el punto central en el debate. Será un poco de esclarecimiento de la distribución territorial de Mato Grosso do Sul, de modo que, para comprender mejor la historia y los movimientos sociales que tuvieron lugar allí. El territorio al sur de Mato Grosso presenta una serie de medidas específicas, tanto en el socorro y la distribución de los factores humanos dominante para la construcción de la identidad y la cultura en la ciudad de Dourados, en consecuencia, controlar el crecimiento de esta región es una rica fuente de conocimientos y la información. La metodología adoptada para esta investigación incluyó una exploración cualitativa. 

Palabras clave: Desarrollo Regional. Identidad. Cultura. Región. 

1 Introdução
O desenvolvimento Regional do Estado do Mato Grosso do Sul, mais especificamente da região de Dourados tem produzido um crescimento baseado especificamente em forças externas, ou seja, na alteridade em sua totalidade espacial.

Esta situação é percebida quando se analisam os ramos de atividades das regiões do Estado do Mato Grosso do Sul. Nessas análises, percebe-se que as atividades são mais fortes em algumas regiões ou municípios que possuem maiores influências na competitividade. Algumas vezes, as causas dessa dinâmica não são explicadas nas análises econômicas. No entanto, há o surgimento de outras variáveis, como por exemplo, fatores relacionados ao social, ao cultural, ao socioeconômico, mas também a cultura política e a cultura ambiental. Igualmente, vale destacar que esses fatores são determinantes para a formação da identidade da sociedade que pertence a essa região.

Contudo, a construção de uma sociedade leva o sujeito social  a desenvolver uma série de ações, denominadas relações sociais e podem ser definidas como ações desenvolvidas por um indivíduo ou por grupos de indivíduos localizados em determinada formação social. Essas representações, que se constroem através de símbolos, são fatores importantes de estruturas das memórias, códigos e significados refletidos na referência de grupos e espaço de sociabilidade. 

Assim se considerarmos a sociedade um conjunto organizado de indivíduos com um determinado modo de vida, a cultura vem a ser esse modo de vida. No entanto, se considerarmos a sociedade um agregado de relações sociais, então cultura é o conteúdo dessas relações. A sociedade enfatiza o componente humano, o agregado de pessoas e as relações entre elas. A cultura salienta o comportamento de recursos acumulados, imateriais e materiais, que as pessoas herdam, empregam, transmutam, porém essas pessoas acrescentam alguma coisa e as transmitem. A cultura, embora ideacional, atua como um regulador da ação no que se refere ao aspecto do comportamento. Então, cultura é todo comportamento aprendido e adquirido socialmente e inclui os efeitos residuais da ação social, é considerada também, um incentivo à ação.
Nesse sentido, nossa intenção, a partir destas constatações é tentar, através dessas variáveis compreender a influência da identidade e cultura para o desenvolvimento de Dourados. O presente texto tem por objetivo examinar o desenvolvimento regional através de laços identitários e culturais. Adotaremos a priori uma análise regional do Mato Grosso do Sul relacionada aos limites de um espaço que, partindo de nossa própria realidade, é reconhecido e criado não apenas por seus habitantes, ou em parte imposto a eles, mas também pelas especificidades e diversidades na ordenação espacial. Trata-se, pois de um processo que reflete a busca de identidade de uma população que se desenvolveu num determinado espaço geográfico, ganhou expressão nacional e procurou se distinguir do modelo característico da formação da sociedade sul-mato-grossense, no que diz respeito a valores, idéias, convenções sociais e práticas políticas.

2 Conceito de região: uma digressão histórica de Dourados/MS 
Destacamos que o estado do Mato Grosso do Sul constituía a parte meridional do estado do Mato Grosso, do qual foi desmembrado por lei complementar de 1977 e oficialmente instalado em 1979. Historicamente vinculado à região Centro-Oeste, Mato Grosso do Sul teve na pecuária, na extração vegetal e mineral e na agricultura, as bases de um acelerado desenvolvimento regional que foi iniciado no século XIX. 

Já com referência a Dourados, que se localiza na zona do planalto do estado do Mato Grosso do Sul, próximo a Serra de Maracajú e a bacia do Rio Paraná e também à fronteira com o Paraguai, teve sua criação em 1935. Mas é importante efetuarmos uma digressão histórica para salientarmos que em 1943 foi criado o Território Federal de Ponta Porã, pelo então presidente Getúlio Vargas, que abrangia os municípios de Dourados, Porto Murtinho, Miranda, Nioaque, Bela Vista, Ponta Porã, Maracaju e Bonito (sendo Ponta Porã sua capital). Este durou apenas três anos (1943 a 1946). Em 1947 é reintroduzido ao estado de Mato Grosso. Novos impulsos progressistas vieram com a criação das Colônias Agrícolas Nacional e Municipal de Dourados, além de colônias particulares. A Colônia Nacional foi criada em 28 de outubro de 1943, no recém criado Território Federal de Ponta Porã. Após a extinção do Território em 1946, a área reservada para a colônia foi respeitada pelo Estado, permanecendo como estava antes. (IBGE, 2007). (Grifo nosso).
A área da Colônia Agrícola de Dourados era de 409.000 ha (com um excedente de 109.000 ha referente à área reservada pelo decreto que a criou) e possuía aproximadamente 10 mil famílias. A distribuição e titulação dos lotes foi feita de maneira que evitasse que os mesmos fossem vendidos antes de um prazo mínimo de doze meses. Entretanto, a Colônia Nacional de Dourados, foi a que mais se desenvolveu e teve destaque. Atraiu muitos brasileiros (nordestinos em especial), que não tiveram êxito em outras colônias. Graças às colônias agrícolas, Dourados teve seu desenvolvimento impulsionado, e transformou a cidade em um centro agrícola nacional. Durante os anos 60 sofreu um crescente aumento populacional, graças à migração e imigração que ocorreu na região (a maioria era proveniente do Rio Grande do Sul), mas já contava com uma população de migrantes (nordestinos - que se radicaram na Colônia Nacional de Dourados à agricultura de pequeno porte e os paulistas, catarinenses e paranaenses, que se dedicaram à atividades comerciais relacionadas à agricultura) e imigrantes (japoneses). (IBGE, 2007).

Os anos de 1960 foram marcados por uma matriz desenvolvimentista em que tinham suas raízem fixadas ao trabalho no campo. Isso gerou um desenvolvimento embasado na monocultura. Mas a partir dos anos 70, em razão do preço das terras serem mais baixos e abundantes, começam a chegar os migrantes da região sul (especialmente gaúchos) e introduziram na região uma cultura agrícola que consiste no tratamento do solo de alto nível e elevam a área plantada de 3.500 para 134 mil ha. No antigo Núcleo Colonial de Dourados a luta pela posse dos lotes se intensifica, com formação de novas áreas de plantio ou de fazendas de criação. O intenso crescimento populacional não se restringiu apenas à área rural da região, atingindo também o setor urbano de Dourados, o que desencadeou o início desenfreado de novas construções. Nos anos 90, Dourados se consolida como pólo regional, de serviços e agropecuário. (IBGE, 2007). O desenvolvimento regional tinha bases econômicas voltadas para o progresso, visão de aproveitamento da terra para a produção de alimentos e, ainda, fazia crescer as fortes raízes da industrialização, gerando riquezas, conhecimentos e prática adquiridos e socializados. 

Quando abordamos o termo desenvolvimento regional, temos que nos referir à região como um conceito empregado pelos geógrafos, mas também tem sido utilizado por cientistas sociais quando abordam em suas pesquisas a dimensão espacial. O elemento básico da análise regional é, obviamente, o conceito de região. Todos os esforços e tentativas mostraram ser tão estéreis de encontrar uma definição universal aceitável de região. Nenhum conceito homogêneo de região pode satisfazer, ao mesmo tempo, a geógrafos, a cientistas políticos, a economistas, historiadores e antropólogos.

Neste enfoque, a região é uma classe de área, isto é, um conjunto de unidades de área, como os municípios, que apresenta grande uniformidade interna e grande diferença face aos outros conjuntos. Três conceitos de região foram desenvolvidos após 1970. O primeiro refere-se à região como resposta aos processos capitalistas, sendo a região entendida como organização espacial dos processos sociais associados ao modo de produção capitalista. Trata-se, portanto, do estudo da região com enfoque na divisão social do trabalho, no processo de acumulação capitalista, na reprodução da força-de-trabalho e nos processos políticos ideológicos. (CORRÊA, 1991).
No segundo conceito a região é considerada como foco de identificação, sendo definida como um conjunto específico de relações culturais entre um grupo e lugares particulares, uma apropriação simbólica de uma porção do espaço por um determinado grupo e, assim um elemento constituinte de uma identidade. Duas tem sido as fontes desta abordagem: uma é a geografia humanista que se apóia nas filosofias do significado e que, em última instância, considera a região como um espaço vivido. A outra é a geografia cultural renovada, cuja origem remonta aos estudos sobre paisagem.

Na terceira o conceito de região é considerado como meio de sua conceitualização pós 1970. Trata-se de uma visão política da região com base na idéia de que dominação e poder constituem fatores fundamentais na diferenciação de áreas.

Segundo BENKO (2002) a evolução da noção de região no século XX fez os economistas, os geógrafos, os historiadores e os sociólogos compreenderem que região é um produto social gradualmente construído por sociedades nos respectivos espaços de vida. Vale ressaltar que o conceito de região deve ser dinâmico, pois as estruturas internas das regiões, que condicionam as extensões de suas áreas, se modificam com o decorrer do tempo. Da mesma maneira, se altera o sistema ou o conjunto de regiões interdependentes de um espaço e, em consequência, suas configurações no espaço econômico e geográfico. 
No início dos anos 90, a nova utopia da globalização e mais uma onda internacional de liquidez originaram as bases materiais e ideológicas da nova virada liberal do Estado brasileiro e, como consequência, a permanência de grupos políticos e econômicos na condução do curso do desenvolvimento de sua região. O que ocorreu foi o grande aumento da internalização dos centros de decisão brasileiros e uma fragilização do Estado, com cada vez maior dependência do apoio norte-americano para os períodos de crise. (FIORI, 2003).

No início da nova década, anos 2000, a economia brasileira foi desenvolvida com uma permanente e velha restrição externa, demonstrando indelevelmente o lugar periférico do Brasil dentro dos impérios britânico e norte-americano. Porém, cabe ao povo se mobilizar e construir uma vontade nacional, obrigando os grupos detentores do poder a se voltarem para os interesses de sua terra e sua gente. Essa postura nacional se refletiu em nível regional e local, efetuando uma nova forma de pensar o desenvolvimento regional.

Podemos entender que os processos regionais de desenvolvimento econômico não são iguais dinamicamente e se diferenciam entre si, pois do ponto de vista teórico entendemos que existe uma incoerência na idéia de desenvolvimento, principalmente na concepção das variáveis que o compõem. Segundo Boisier (1993) o desenvolvimento é um fenômeno de ordem qualitativa, mesmo tratando de alcançá-lo através de ações do tipo quantitativo. Os modelos tradicionais dão ênfase à visão econômica de desenvolvimento regional (o território em um sentido mais geral) considerando somente investimentos e tecnologias predominantes no sistema ou na região como fatores de crescimento, sendo utilizados como sinônimo de desenvolvimento. As novas propostas que estão sendo discutidas já há algum tempo incorporam questões cognitivas, simbólicas, culturais e sociais, que mesmo sendo de caráter não concreto contribuem significativamente para uma região chegar ao caminho do desenvolvimento. 

Nesta acepção teórica a conceituação de região é tratada de acordo com as mais variadas perspectivas com referência as ciências econômicas, sociais, geográficas, e outras. Sob cunhos diferenciados emitem formas ideológicas na formação dessa região ou de tratamento político de interesses globais e locais conflitantes. Portanto, uma definição universal de região não é possível diante das várias caracterizações ou de termos complexos para defini-la, enfim, o que se pode atentar por uma definição depende muito do objeto de estudo por parte do pesquisador.
3 Região e diversidade
A globalização faz com que o desenvolvimento de uma região ou local passe pela análise das questões promovidas pelas narrativas identitárias regionais, bem como suas implicações com a chamada identidade cultural, naturalização da identidade e diversidade.

A região é o último recurso de estabilidade e de reconhecimento no desenvolvimento regional. Assim, torna-se importante a discussão e a análise da identidade regional sob o prisma da diversidade da diferença e da alteridade em que o estranho é parte integrante em um mundo globalizado e marcado pela ordem hegemônica. Portanto, para se discutir região é necessário debater os limites da alteridade, do multiculturalismo e diversidade cultural da região de Dourados. 

A formação de uma região inicia-se pela produção da identidade e da diferença. Em geral, o chamado multiculturalismo, segundo Silva (2000) apóia-se em um vago e benevolente apelo à tolerância e ao respeito para a diversidade e a diferença. Mas, na perspectiva da diversidade, a diferença e a identidade tendem a ser naturalizadas, cristalizadas, essencializadas. 
A identidade e a diferença são resultados de um processo de produção simbólica e discursiva, em que a afirmação da identidade e a enunciação da diferença traduzem o desejo dos diferentes grupos sociais, assimetricamente situados, de garantir o acesso privilegiado aos bens sociais. Assim a identidade e a diferença estão, pois, em estreita conexão com relações de poder. Existem inúmeras marcas da presença do poder tais como: incluir/excluir (estes pertencem, aqueles não); demarcar fronteiras (nós e eles); classificar (bons e maus; puros e impuros; desenvolvidos e primitivos; racionais e irracionais); normalizar (nós somos normais; eles são anormais). Nesse sentido a afirmação da identidade e a marcação da diferença implicam, sempre, as operações de incluir e excluir. 

Bauman (1998, p. 27) argumenta que:

Todas as sociedades produzem estranhos. Mas cada espécie de sociedade produz sua própria espécie de estranhos e os produz de sua maneira, inimitável. Se os estranhos são as pessoas que não se encaixam no mapa cognitivo moral ou estético do mundo [...] se eles, portanto, por sua simples presença, deixam turvo o que deve ser transparente, confuso o que deve ser uma coerente receita para a ação, e impedem a satisfação de ser totalmente satisfatória; se eles poluem a alegria com a angústia, [...]; se, em outras palavras, eles obscurecem e tornam tênues as linhas de fronteira que devem ser claramente vistas; se, tendo feito tudo isso, geram a incerteza, que por sua vez dá origem ao mal-estar de se sentir perdido – então cada sociedade produz esses estranhos. Ao mesmo tempo que traça suas fronteiras e desenha seus mapas [...]. 

Nesta concepção, a idéia de ordem e de fronteira nos move, e ao mesmo tempo dá idéia de lugar, ou seja, as coisas no lugar e os estranhos são produzidos neste lugar, regional ou local. E, por último dá idéia de comunidade. A comunidade é altamente definitiva, invisibilidade na exorcização do outro. A naturalização da identidade, de toda comunidade híbrida é ver o outro diferenciado. O estranho está nomeado principalmente no caso do consumidor ou do investidor na região ou local. Bhabha  (1998, p. 329) por sua vez afirma:

que o problema da articulação da diferença cultural não é problema do pluralismo pragmatista sem amarras ou a diversidade dos muitos; é o problema do não-um, o sinal de subtração na origem e repetição dos signos culturais em uma duplicação que não será negada como similitude. O que há na modernidade além da modernidade é esse ¨corte¨ de significação ou intervalo temporal: ele secciona a noção plena de Cultura esplendidamente refletida no espelho da natureza humana; da mesma forma, ele detém a significação infinita da diferença.

Neste contexto, Hall (2003) discutiu a questão do que se pensa e do que se faz e, para ele, multiculturalismo é acima de tudo uma doutrina política. O multicultural é um termo qualificativo, e, por tabela, plural. Já o multiculturalismo comercial pressupõe que a diversidade dos indivíduos de distintas comunidades será publicamente reconhecida, no entanto, os problemas de diferença cultural serão resolvidos (e dissolvidos) no consumo privado, sem qualquer necessidade de distribuição do poder e dos recursos. O multiculturalismo corporativo (público ou privado) busca administrar as diferenças culturais da minoria, visando os interesses do centro.

Nesta visão, pode-se argumentar que a região é definida por contrates e formada por multi-comunidades, que estabelecem um discurso homogêneo de fronteira, espaço de organização, mas também mantém uma rede simbólica de ordem e diferença. A comunidade não pode existir sem diferenças. A condição da identidade é manter a diferença. Assim a identidade, a diferença e a alteridade formam a região. E a narrativa se situa no valor trabalho da região.

As discussões e as análises dos autores são instrumentos necessários para este estudo sobre a região de Dourados que se formou nas narrativas identitárias, na identidade regional, na própria identidade, na diferença e no estranho. De acordo com as discussões dos autores, acima citados, podemos estruturar e analisar o desenvolvimento regional de Dourados com a pretensão de destacar que a região cresceu e se desenvolveu pelos fatores denominados de identidade e de diferença, fatores esses que carregam a marca predominante da alteridade (o estranho) sob a ótica da imigração e migração populacional. Outra questão diz respeito às atividades econômicas e sociais que cresceram com o deslocamento da mão-de-obra na região em estudo.
4 Mato Grosso do Sul: região, identidade e cultura
A história regional não se constitui em um método e nem possui um corpo teórico próprio. Existem várias abordagens diferenciadas e os estudos regionais, produzidos no Brasil tiveram e têm grande importância para um melhor entendimento da história de nosso país. Mas, a partir dos avanços metodológicos decorrentes da evolução da história, algumas mudanças na forma destas abordagens podem ser implementadas, por exemplo, para o espaço regional que consiste uma construção abstrata elaborada no decorrer do tempo por atores coletivos que a ele se relacionam direta ou indiretamente. 

Na análise, revela-se a região constituída de uma estrutura socioeconômica, política e cultural, por isso, possui uma identidade que permite diferenciá-la de um todo. A partir de sua especificidade, torna-se possível delimitar as características nela contidas, porém, como um segmento espacial, é parte de um todo social, construída historicamente, portanto dinâmica; seus caracteres internos são determinados e determinantes de sua interação em um sistema maior. Apesar dessa interação com o todo, a região possui relações internas autônomas que a caracterizam e a diferenciam. (AMADO, 1990).
A questão regional na América Latina é, então, a questão das formas espaciais contraditórias resultantes da organização e reorganização territorial dos processos sociais dominados pelas relações capitalistas. Processos de reprodução social que implicam relações com outros sistemas de produção e dominação, cujos âmbitos por sua vez podem entrar em contradição com os processos do desenvolvimento capitalista. È também a questão do desenvolvimento desigual das forças produtivas e das condições de reprodução de amplos setores da população, localizados em regiões periféricas ao processo de acumulação capitalista, porém, possível de violenta modificação pelos processos impostos pelo sistema capitalista em seu desenvolvimento. (CORAGGIO, 1987).
Quanto à questão regional, Schwartzman (1983, p. 367-368) argumenta que as regiões são nada mais que um detalhamento do que ocorre num sistema político nacional como um todo. O estudo das regiões seria uma espécie de aprofundamento no detalhe, sem acrescentar nada de substancial para o entendimento do processo político e social como um todo. Essa perspectiva vem associada com a tendência a pensar o fenômeno político e o fenômeno social junto com o fenômeno econômico, a partir de categorias gerais e, abrangentes, tais como determinadas classes sociais, formas de produção e estágios do processo de desenvolvimento.

De acordo com Santos (2002, p. 246) para uma análise das questões que envolvem o desenvolvimento de uma região devem ser observados elementos analíticos, como a interpretação dos conceitos sobre economia; localização dos agentes do desenvolvimento; correntes e pensamento; meios indutores ao desenvolvimento e clareza conceitual de crescimento e desenvolvimento do espaço produzido ou produtivo. Salienta-se, assim, a questão dos recortes espaciais propondo debates de problemas como o da região e o do local.    

Já num entendimento maior, o historiador relê hoje os documentos utilizados por seus predecessores, mas com um novo olhar e outra concepção. Os temas frequentados pelos primeiros foram os que eram preparados pela história econômica e demográfica: a vida do trabalho, a família, as idades da vida, a educação, o sexo, a morte, isto é, as zonas que se acham nas fronteiras do biológico e do mental, da natureza e da cultura. As publicações sobre esses temas, inimagináveis há anos atrás, constituem hoje um conjunto coerente e uma vasta biblioteca. O historiador agora busca as chaves das estratégias comunitárias, dos sistemas de valor, das organizações coletivas, isto é, de todas as condutas que constituem uma cultura rural ou urbana, popular ou elitista. Reside aí a importância no estudo do regional, do identitário de uma comunidade, de sua ideologia ou comportamento e de sua cultura.

Dessa forma Boisier (1993, p. 262-267) entende por desenvolvimento o crescimento econômico, social e político de um país, região ou comunidade. O desenvolvimento de uma região não depende apenas do seu crescimento econômico, pois deve haver uma interação entre os seguintes processos: participação relativa da região no uso dos recursos nacionais, determinados a partir dos critérios econômicos e políticos prevalecentes no processo de alocação inter-regional dos recursos; direção e magnitude que o quadro global das políticas econômicas nacionais, macroeconômicas e setoriais tem sobre a região e, para que isso ocorra, deve apresentar especificidades que exigem teorias próprias para explicar o seu processo de desenvolvimento.  Dentre essas especificidades podem-se citar as forças políticas que contribuem para a transmissão inter-regional de crescimento, as quais devem estar intimamente relacionadas com as condições socioculturais, históricas e institucionais específicas de cada região. 
Benko (1998, p. 9-11) retrata historicamente aspectos marcantes sobre estruturas econômicas e políticas sustentadas na realidade histórica impregnada de espírito de sistema, que é o ponto de partida para a compreensão das especificidades regionais combinadas aos processos políticos e econômicos. Destaca a crise que favoreceu certa renovação de interesse pelas teorias que haviam conhecido seu período de glória durante a primeira metade do século. Isso se dá com as teorias dos ciclos econômicos, relegadas ao esquecimento, durante quase trinta anos depois de terem ocupado o primeiro plano nos anos trinta.

Acompanhando a visão do autor supracitado, Santos (2002), descreve e explica a famosa união entre espaço e tempo, o papel do lugar e do espaço no processo social, bem como faz uma abordagem sobre a racionalidade do espaço como conceito histórico, definição de sociedade e economia espacial, relacionadas com as questões do desenvolvimento local. Considera como fundamental o estudo da inter-relação entre período e lugar, pois considera que a periodização histórica pode ser o instrumento adequado para enfrentar o tratamento do espaço em termos de tempo, pois não tem dúvida de que a cada sistema temporal o espaço se modifica.   

Bordieu (1989) ajudou em muito no estabelecimento de critérios de delimitação regional. Na análise da origem das divisões regionais e do comportamento regionalista de alguns grupos políticos o autor partiu do pressuposto de que o critério de divisão regional surgiu simbolicamente e foi sendo reconhecido e legitimado a posteriori. Para este autor, a delimitação regional é estabelecida por quem nela vive e passa a compor o imaginário daqueles que a ela se refere. A identidade regional é, pois, um produto da construção humana.

Diz Bourdieu (1989) que, “só se pode compreender esta forma particular de luta das classificações que é a luta pela definição da identidade regional ou étnica com a condição de se passar para além da oposição que a ciência deve operar”. É pertinente a contribuição de Silva (2000) quando coloca que a identidade e a diferença estão imbricadas a sistemas de significação, dessa forma entende que a identidade é um significado cultural e socialmente atribuído a idéia de representações. 

Compreender a cultura de um povo expõe a sua normalidade sem reduzir sua particularidade, pois a cultura não é um poder, não é algo ao qual podem ser atribuídos casualmente os acontecimentos sociais, os comportamentos, as instituições ou os processos, ela é um contexto, algo dentro do qual eles podem ser descritos de forma densa e inteligível.

Segundo Morgan (2007, p.137), a palavra cultura deriva metaforicamente da idéia de cultivo: o processo de preparar e melhorar a terra. “Quando falamos sobre cultura, geralmente nos referimos ao padrão de desenvolvimento refletido no sistema de conhecimento, ideologia, valores, leis e rituais diários de uma sociedade”. Então, o conceito de cultura significa que diferentes grupos de pessoas têm diferentes modos de vida.  Destacamos que hoje mais do que nunca, pessoas estão expostas aos valores de outras culturas, e nem mesmo o fato de falarmos a mesma língua ou línguas diferentes pode deter o fluxo das idéias e culturas de nacionalidades diferentes.

Na concepção de Tanure (2005), as culturas nacionais são formadas por instituições culturais, símbolos e representações. A essência da nacionalidade é o sentimento de “nós” ou de conjunto. 
A cultura nacional está relacionada a valores, sentimentos e crenças compartilhados por um grupo de pessoas dentro das fronteiras nacionais ou dos limites regionais. É definida como valores, crenças e premissas aprendidas desde a infância que diferenciam um grupo de pessoas de um país ou região. São estes valores e crenças que formam os traços culturais.

Nesse sentido, é pertinente destacar o caso da construção da identidade do Mato Grosso do Sul que é representado na figura do multiculturalismo, em que ocorreu de acordo com os processos de ocupação do espaço por diversas etnias de diferentes raças, tais como os imigrantes italianos, alemães, japoneses, árabes, entre outros. A imigração do gaúcho teria introduzido a idéia do ser altaneiro, destemido, livre e que tal visão idealizada se complementa na idéia de que na sociedade matogrossense não havia hierarquias ou distinções sociais. Teria vigorado uma imagem na qual o estancieiro e o peão trabalhavam lado a lado, irmanados pela identificação mítica do gaúcho. Dessa forma se tece uma visão da realidade, na qual se extirpa o conflito do contexto histórico regional bem como as diferenças sociais, onde os conflitos são projetados para fora do Mato Grosso do Sul e, a temática, indivíduo e sociedade com todas as suas ambigüidades, permanecem como referência central tendo como foco principal à sociedade sul-mato-grossense. 
Vale lembrar que os migrantes gaúchos, granjeiros, ocuparam várias áreas por toda a região de Dourados. Também deram grande contribuição para a criação de empresas comerciais ligadas a atividades agrícola tais como comércio de cereais, implementos e máquinas agrícolas, assistência técnica, entre outros. Ainda hoje, a presença do migrante gaúcho é numerosa em todo o setor terciário do município de Dourados. Mas, da mesma forma que os migrantes gaúchos, os pertencentes a outras etnias tiveram relevante contribuição para o desenvolvimento de Dourados, acentuando as diferenças e caracterizando a hibridização como forma impulsionadora para o desenvolvimento regional/local. Houve, entretanto, uma grande miscigenação devido à população ser composta de uma grande mistura de raças, tais como: brancos, indígenas e negros.
Importante destacar que o regime pastoril introduzido no território sul-mato-grossense se apoiou em populações oriundas de três procedências diversas, todas elas formadas sob as características desse mesmo regime, o mineiro, o gaúcho e o paraguaio. Populações inquietas que trouxeram aquela ânsia de autonomia, agrestia de costumes, tendência imutável e permanente de fuga à autoridade e que deviam marcar as suas caracteristicas fundamentais e foram as ferramentas para a construção da identidade do povo que se instalou nessa região. (SODRÉ, 1990). 
As peculiaridades do Mato Grosso do Sul contribuem para a construção de uma série de representações em torno dele, que acabam adquirindo uma força quase mítica que as projeta até nossos dias e as fazem informar a ação e criar práticas no presente. Apesar da diversidade interna do estado, a tradição e a historiografia regional tendem a representar seus habitantes através de tipos sociais dispares. Dourados é conhecida como a cidade de todos os povos, o gaúcho, o mineiro, o paraguaio, o português, o nordestino, o catarinense, o paranaense, o árabe, o africano, o espanhol, o polonês, o japonês, o alemão, o italiano, o cavaleiro, o peão de estância, em que toda essa etnia provocou um desenvolvimento único, imprimindo características que destacam Dourados no cenário sul-mato-grossense. Na construção social da identidade dos douradenses há uma alusão constante a elementos que evocam um passado glorioso na qual contribuíram para a construção da identidade. (OLIVEN, 1992)
Dourados, embora seja uma região rica, tem seus contrastes internos muito fortes em suas multicomunidades na questão da capacidade de estabelecer laços de confiança e redes de cooperação inter municipal. Assim, a região apresenta características diferentes que, a partir da entrada de pessoas oriundas de outras regiões ou estados e que podem ser denominadas de estranhas, trouxeram conhecimento, capacidade e habilidade. Essas pessoas introduziram métodos de estruturação, organização da produção, bem como a indústria e o comércio, possibilitando na identidade e na diferença o desenvolvimento da região.

Embora a historiografia tradicional do estado subestime a presença do negro, parte dela também afasta o índio da formação da identidade sul-mato-grossense. Porém, de acordo com Oliven, a presença do índio também é extremamente esmaecida na construção social da identidade do Estado. Na historiografia os indígenas eram desconsiderados já que eram vistos como segundo o autor “sem fé, sem rei e sem lei”. (OLIVEN, 1992, p. 52-53).
De acordo com Castells (1999), a construção da identidade é a fonte de significado e experiência de um povo. Para o autor identidade é um processo de construção do significado com base em um atributo cultural, ou ainda um conjunto de atributos culturais inter-relacionados, os quais prevalecem sobre outras fontes de significado.

Existe uma propensão de constituição de identidades a partir de um intenso jogo de papéis sociais, que se associam a experiências e a níveis de realidade diversificados, quando não conflituosos e contraditórios. Cabe, então, analisar os pontos convergentes desses acontecimentos que melhor expliquem ou deem uma noção mais concreta, que possibilite com que se entendam os acontecimentos históricos, que colaboraram na formação e estruturação de particularidades territoriais, consolidando forças de adesão locais em determinados contextos. 

Segundo Montiel (2003) o processo e construção da identidade, é uma luta constante entre as relações objetivas do poder material e simbólico, entre os esquemas práticos, através dos quais certos agentes classificam os outros agentes e avaliam suas posições, tanto nas relações objetivas como nas estratégias simbólicas de apresentação e de autorrepresentação.

Para o autor supracitado, abre-se, então, um complexo processo de reconfiguração das identidades culturais e nacionais, que por ora se manifestam como identidades híbridas, fragmentadas e transitórias, que favorecem o encontro e a fusão das identidades culturais tradicionais com manifestações emanadas do processo de globalização. (MONTIEL, 2003).
Acompanhando o raciocínio, Silva (2000), no que tange à diferença e identidade, argumenta que ambas devem ser ativamente produzidas. Pois, não são criaturas do mundo natural, ou de um mundo transcendental, porém, são do mundo cultural e social, pois nós somos quem as fabricamos no contexto de relações culturais e sociais, sendo assim, a identidade e a diferença são criações sociais e culturais.

A estruturação étnica de um país ou de uma região não é algo preestabelecido ou estático, mas fruto de uma construção histórica. Dessa forma as características culturais e étnicas da região do Mato Grosso do Sul passaram por um processo de ocupação e colonização. Esse processo de conquista foi permeado por diversas disputas, que se iniciaram pelos bandeirantes que vieram em busca da concretização do seu projeto de acabar com as reduções e, posteriormente, entre os nativos, tropeiros e imigrantes. No território do Mato Grosso do Sul justificava-se a luta pela sua posse, uma vez que era rico em elementos indígenas e em recursos naturais, como a erva mate. Pois os ervais estendiam-se ao sul do rio Pardo, limitados a oeste pela linha de alturas da serra do Amambaí, até Ponta Porã, e pela de Maracajú, de Ponta Porã para o sul e de Ipejhum para este, até as Sete Quedas.
 Nos estudos do regionalismo, o conceito de cultura pode ser muito útil, podendo estudar o regionalismo sob um novo enfoque, percebendo como foi formado e qual a sua importância no imaginário coletivo e na construção permanente da identidade de uma população, pois o simples fato de se viver em um espaço já nos identifica socialmente. 

De acordo com Foucault (1973), o indivíduo não é o dado sobre o qual se exerce e se abate o poder. O indivíduo, com suas características, sua identidade, fixado a si mesmo é o produto de uma relação de poder que se exerce sobre os corpos, multiplicidades, movimentos, desejos e forças, articulando-se, por exemplo, os problemas de identidade regional.

 O Paraguai infiltrou elementos seus nas terras do sul-mato-grossense e iniciou-se efetivamente a expansão humana constituída de brasileiros desmobilizados e de paraguaio-guaranis. Nesse contexto, Bhabha (1998, p. 329) reconhece que o problema fundamental é a diferenciação entre gênero, raça e classe, pois marcam uma marginalidade excessiva que transcendem todas as épocas da história. O autor nos convida a refletir sobre a construção de nossa sociedade e sobre o grande número de estranhos que dela fazem parte.

Silva (2000), porém, traduz como relações de poder a identidade e a diferença e argumenta que devem ser criadas e recriadas, pois tem a ver com a atribuição de sentido ao mundo social e com disputa e luta em torno dessa distribuição, e se configura um problema social, onde o outro é corpo diferente. Nessa mesma visão, Baumam (1998) afirma que, o corpo diferente é os estranhos, em uma sociedade que, utiliza-se de mecanismos sem revelar o objetivo das estratégias usadas para excluir os considerados estranhos.
No entanto, há apenas uma mera aparência de contradição nesse sistema. Se, de um lado nossa herança política, econômica e cultural esteve sempre submetida aos caprichos do poder local, a construção de um país novo, baseada na unidade descentralizadora e federativa dos estados e seus municípios, e no respeito das suas necessidades internas, não alterava o jogo dos diferentes interesses das elites agrário-exportadoras, fortalecidas em torno dos poderes estaduais e do executivo federal.

Prever desenvolvimento regional, não requer apenas analisar seus fatores econômicos em si, mas também contemplar todas as influências, transformações e dependências inerentes a cada contexto, sobretudo as motivações sociais e as reais necessidades da amplitude dessas ações. É necessário que haja transformações, mas também, é importante que essas ações voltem-se racionalmente para as reais necessidades estruturais e sociais do contexto atingido como um todo.

É preciso, nesse sentido, que a racionalidade ocidental torne-se mais receptiva à multiplicidade de tipos de conhecimentos e de concepções de mudança social que existem no mundo e, admita que o conhecimento científico objetivo e imparcial seja apenas uma das formas possíveis entre muitas delas. 

5 Considerações finais
Este estudo teve por objetivo discutir o desenvolvimento regional, identidade e cultura no município de Dourados- MS, bem como os limites da alteridade, do multiculturalismo, da identidade e da diferença da região.

Em primeiro lugar apresentamos a região que foi formada pela comunidade híbrida da qual vê o outro na diferença que se exprime na narrativa da divisão social do trabalho. A comunidade é altamente definidora do outro, ou seja, do estranho. Os estranhos se tornam normais na região ou comunidade ou são expulsos para fora da mesma. Assim, o estranho fica nomeado, no caso do consumidor, do produtor ou prestador de serviço, em suas diversas categorias profissionais ou não.

Em segundo lugar nesta discussão podemos perceber que a região é o último recurso de estabilidade e de reconhecimento no desenvolvimento regional feito ou baseado na alteridade (o estranho) que possibilitou o desenvolvimento regional. A idéia de ordem na comunidade, que marca a fronteira, nos move e nos dá a idéia de lugar ou as coisas nos lugares certos o que define a região na sua identidade e diferença através do estranho.

Em terceiro lugar evidenciamos que a identidade e a diferença entre o global e o local permitem ver que os limites da identidade regional são tencionados nos limites conceituais da alteridade no mundo contemporâneo que se rebatem na região. Sendo assim, a formação da região de Dourados pelas análises e discussões apresentadas no decorrer deste trabalho, foram se constituindo e se consolidando pela identidade baseada na diferença e na alteridade. Portanto, a região de Dourados se define por contrastes, ou seja, pelo estranho que na ótica da identidade, e da diferença e alteridade formaram a região.

Baseados nessa concepção salientamos que o desenvolvimento local parte de uma visão sistêmica do território que leva em consideração os recursos internos, o entrelaçamento de fios social e produtivo com suas relações construídas, a cultura local e os valores da população. Ainda reconhece a identidade do território e a participação dos atores locais na formulação e na implementação das estratégias de desenvolvimento. Nesse sentido, o planejamento local é viável, desde que, seja efetuado sob bases sólidas, sendo respeitadas as diversidades e especificidades de cada região, já que o desenvolvimento local é fruto de um processo de construção interativa entre atores locais, através de seus conhecimentos, experiências e acima de tudo das tradições. Assim, é necessário redefinir categorias e significados, principalmente nos países do Terceiro Mundo, através de práticas políticas inovadoras, nos vários tipos de movimentos sociais contemporâneos.

A identidade regional é uma questão central em várias sociedades modernas, entretanto, para compreender a atualidade e captar a questão regional, é preciso levar em consideração, além da dimensão política e econômica, também uma dimensão cultural. 

Podemos inferir ainda que o desenvolvimento social, econômico e cultural da região de Dourados está centrado na diversidade da comunidade douradense, e que o desenvolvimento se dá de forma socialmente integrada. Os indivíduos se constituem então no fermento buscando superar os interesses econômicos sobre os interesses humanos desde que apostem na cooperação mútua para a concretização do desenvolvimento regional. 

Desta forma, estamos convencidos que as redes de relacionamento, as normas e os valores favorecem a cooperação e a relação de confiança entre as pessoas com objetivos comuns. Pois, o envolvimento da sociedade civil, e da participação política dos cidadãos nas decisões locais é entendido como um forte indicador de que a região caminha rumo ao desenvolvimento.

Segundo dados do IBGE (2007) o estado do Mato Grosso do Sul conta atualmente com 78 municípios, dos quais se destaca o de Dourados, com uma população atual de 181.869 habitantes em uma área de 4086 km2, com um PIB per capita de 10359, município com um forte desenvolvimento no setor primário, com destaque para a agricultura e pecuária, mas o setor secundário possuía em 2007, 432 indústrias esse número aponta um franco desenvolvimento e, estimasse que hoje em Dourados esse setor ultrapasse o número de 500 indústrias, já o setor terciário também contribui de forma significativa para o desenvolvimento do município, com um forte comércio no qual atende a um número expressivo de municípios visinhos, entretanto vale destacar que em 2008 o número de estabelecimentos comerciais girava em torno de 3 120, dados apontam para um expressivo aumento nesse setor em 2009.
Percebe-se então que o município de Dourados caminha rumo a um desenvolvimento regional com bases fortes. Todavia é preciso despertar, ou melhor, educar, para mobilizar a comunidade civil e as instituições da importância do associativismo, da confiança, da solidariedade e das relações de cooperação entre os cidadãos dos municípios que fazem parte da região de abrangência. A partir destas constatações, é importante valorizar, sobretudo a identidade do povo que constitui a região, e também a cultura social, a cultura política, as tradições, a cooperação, pois são fatores que indicam se o município está ou não em desenvolvimento. Nesse sentido, é importante que sejam feitas novas análises, capazes de trabalhar com essas variáveis, indo além dos modelos estatísticos e estáticos, tradicionais em alguns ramos das ciências sociais e humanas.
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